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RESUMO: Na presente comunicação são analisadas as alterações correntemente 
introduzidas no edificado habitacional da cidade histórica discutindo-se o seu valor 
cultural e, consequentemente, a pertinência da sua preservação. A partir desta 
problemática, questiona-se a eficácia da classificação dos conjuntos urbanos para a efetiva 
salvaguarda do património histórico da cidade antiga. 
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As alterações realizadas nos edifícios criam marcas indeléveis, por vezes de forma 
extremamente incisiva, evidenciando ou minorando o “risco” original. A análise às obras 
realizadas ao longo da vida útil dos edifícios é de importância vital quando uma construção 
histórica é objeto de estudo ou de intervenção. Estas alterações introduzem informações 
históricas, tecnológicas e sociológicas mas, por outro lado, podem descaracterizar a 
edificação, uma situação relativamente comum. Quanto mais antigos são os edifícios mais 
complexo é o seu processo de transformação. 
A verificação do valor patrimonial das alterações introduzidas é tema central, optando-se 
por uma análise parcelar através da tipificação das intervenções, identificando as alterações 
mais vulgares, a sua datação e o valor patrimonial. A importância de focar estas obras 
realizadas (alterações) assenta na necessidade de olhar a aspetos que têm sido descurados 
quer no momento de tomada de decisão por parte das equipas projetistas aquando da 
definição de estratégias e metodologias de intervenção, quer na intervenção propriamente 
dita. Para além deste facto, há a salientar que nas cartas internacionais subscritas por 
Portugal estão consignados diversos aspetos que preveem a preservação das alterações, isto 
em monumentos e em conjuntos históricos, contudo no contraste com a realidade não se 
veem aplicadas estas recomendações. 
2. VALORES PATRIMONIAIS E ÉTICA DE INTERVENÇÃO 
A melhor forma de salvaguarda do património é garantir a sua utilização, facto que permite 
o prolongando da vida útil dos edifícios. Desta prática de ocupação continuada, quer passada 
quer presente, decorre a necessidade de compatibilizar o existente com os utilizadores e com 
as suas necessidades, donde as alterações são o resultado da vivência no edifício. Esta 
evolução natural não é tida como relevante na maioria das construções, mas o mesmo não 
deve suceder com obras de natureza monumental. Desde meados do século passado os 
conjuntos habitacionais históricos têm vindo a ser valorizados, já não somente pelo seu 
papel de enquadramento aos monumentos mas pelo seu valor intrínseco, enquanto tecido 
urbano, de onde resultou a consequente valorização patrimonial dos centros históricos. É 
consensual que a cidade histórica não pode ser musealizada globalmente embora possa, em 
certas ocasiões, surgir essa tendência, principalmente quando os valores patrimoniais são 
relevantes e os dividendos o justificam, quer por fatores intrínsecos, quer por fatores 
extrínsecos, nomeadamente económicos, imobiliários ou turísticos. Analisam-se 
seguidamente, de forma sumária, os valores patrimoniais e os critérios de intervenção nos 
principais documentos internacionais e nacionais. 
2.1. Sobre as alterações e a intervenção no património  
A salvaguarda e proteção da cidade histórica ainda constituem uma evidência relativamente 
recente no tempo. A Carta de Atenas, de 1931, constitui o primeiro documento à escala 
mundial a reunir consenso sobre a necessidade de salvaguarda do património da humanidade 
e a desenvolver esforços para encontrar meios para a sua proteção. Porém, os seus conceitos 
ainda estavam dirigidos para os edifícios monumentais. Só após a 2ª Guerra Mundial se 
ganha consciência da importância da cidade na figura dos aglomerados urbanos. O problema 
dos centros históricos devastados marcará o início da importância da cidade antiga, num 
movimento de retorno, que ganharão relevância com a falácia da nova cidade, muito à 
imagem dos conceitos dos CIAM. A Carta de Gubbio (1960) antecipará o teor da Carta de 
Veneza (1964) em relação à autonomia dos conjuntos urbanos. Em Portugal, só após o 25 de 
Abril de 1974 o eco das novas políticas se faz sentir, através das intervenções nos centros 
históricos de Évora, Beja, Guimarães, por exemplo, tendo sido a intervenção do CRUARB 
(1974-2003) a mais dilatada no espaço e no tempo. 
No que diz respeito às alterações introduzidas no edificado, a sua referência surge logo na 
Carta de Atenas, quando “(…) a Conferência recomenda o respeito pela obra histórica ou 
artística do passado, sem proscrever o estilo de nenhuma época”  [1]. Em documentos mais 
recentes, como nas Recomendações para a Análise, Conservação e Restauro Estrutural do 
Património Arquitetónico, o tema ainda é tratado de forma demasiado abrangente: “As 
qualidades únicas da construção e da sua envolvente, que resultam da sua forma original e 
de qualquer alteração posterior, não devem ser destruídas.” [2] Em análise, considera-se que 
as diretivas vão no sentido da preservação de toda e qualquer intervenção anterior. Este 
princípio tem pertinência na promoção do impedimento de restauros de estilo nos 
monumentos. Contudo, as recomendações não apresentam respostas concretas para os 
conjuntos históricos com elevadas alterações, uma situação corrente em Portugal. 
A valoração da alteração é iniciado pela Carta Italiana do Restauro (1972): “[n]as operações 
de salvaguarda e restauro, proíbem-se indistintamente: as (...) remoções ou demolições que 
apaguem a passagem da obra através do tempo, a menos que não se trate de alterações 
limitadas, deturpadoras ou incongruentes, em relação aos valores históricos da obra, ou de 
completamentos em estilo que falsifiquem a obra (…)” [3]. O Código Regulamentar do 
Município do Porto, de 2010, possui o mesmo espirito: “Só se admitem demolições, totais 
ou parciais, de edifícios existentes quando a recuperação dos mesmos é inviável e (…) 
quando o edifício existente constitua uma intrusão arquitetónica ou urbanística de má 
qualidade e que seja desqualificadora da imagem do conjunto urbano onde se insere.” [4] 
Com efeito, nem todas as alterações e transformações devem ser indiscriminadamente 
aceites e assim permitidas pelas entidades de tutela, porque não caucionam o carácter e a 
autenticidade da cidade histórica. A avaliação da importância e preservação das alterações 
introduzidas não deve ser lida tão-somente à luz das recomendações internacionais, porque 
nem todas as alterações são possuidoras de valor patrimonial ou histórico, uma vez que 
algumas comprometem irremediavelmente a autenticidade do conjunto [Imagem 1]. 
2.2 Os valores patrimoniais na legislação portuguesa 
Com base nos parâmetros consignados na lei portuguesa para a classificação do património 
imóvel (Decreto-Lei n.º 309/2009, art.º 21, n.º 1), os interesses patrimoniais previstos são 
histórico, paleontológico, arqueológico, arquitetónico, artístico, etnológico, científico, 
social, industrial e técnico, sendo que devem estar evidenciados os valores de memória, 
antiguidade, autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou de exemplaridade (n.º 2 
do artigo anterior). Contudo há critérios genéricos, que advêm da Lei base n.º 107/2001 de 8 
de Setembro no art.º 17 e que ainda vigoram: 
«a) O carácter matricial do bem; b) O génio do respetivo criador; c) O interesse do bem 
como testemunho simbólico ou religioso; d) O interesse do bem como testemunho notável 
de vivências ou factos históricos; e) O valor estético, técnico ou material intrínseco do bem; 
f) A conceção arquitetónica, urbanística e paisagística; g) A extensão do bem e o que nela se 
reflete do ponto de vista da memória coletiva; h) A importância do bem do ponto de vista da 
investigação histórica ou científica; i) As circunstâncias suscetíveis de acarretarem 
diminuição ou perda da perenidade ou da integridade do bem.» [5] 
Estes valores, obrigatoriamente de carácter genérico, são aplicáveis a todo o género de bens 
mas foram definidos tendo como referência bens patrimoniais relevantes. Não existem na 
legislação ou noutro documento legislativo, elementos passíveis de quantificar a sua 
valoração absoluta ou relativa (hierarquização). Esta ausência é particularmente relevante 
porque os valores inerentes a determinado bem patrimonial são elementos atribuídos e 
resultam do diálogo entre a leitura do bem e o espírito da época [6].  
Sinteticamente, podem-se considerar as cargas histórica, estética, cultural, tecnológica, 
emocional e, acessoriamente, a carga política e/ou económica. Estas resultam da deposição 
social, num determinado tempo, logo com potencial de mutação. Por esta razão, toda e 
qualquer intervenção/alteração deve ser ponderada, identificável e reversível. 
3. ALTERAÇÕES CORRENTEMENTE INTRODUZIDAS 
Ao longo das décadas a maioria dos edifícios antigos sofreram obras de manutenção, não 
raras vezes de adaptação funcional e de alteração exigencial. Atualmente continua-se a 
aplicar a mesma lógica. Contudo, este ciclo natural deveria ser interrompido quando se está 
na presença de um edifício ou de um conjunto com valor patrimonial. 
Consideram-se as alterações em dois grupos, relacionadas com o tipo de ação que lhe está 
subjacente: intervenção preventiva e corretiva; e intervenção concertada [Imagem 2 a 5]. O 
primeiro grupo refere-se a operações relativamente simples de manutenção, principalmente 
relacionadas com fenómenos patológicos: limpezas, pinturas, pequenas reparações e 
substituições de componentes em fim de ciclo (caleiras e tubos de queda, por exemplo). O 
segundo grupo relaciona-se com o aumento de exigências funcionais dos elementos 
presentes, a implementação de sistemas não previstos, com motivos de reorganização de 
espaços, motivos de ordem estética, motivos regulamentares e a segurança dos utilizadores. 
Podem constituir exemplos os restauros, projetos de reabilitação e de reconstrução 
envolvendo alterações tipológicas e morfológicas, a demolição de claraboias, substituição de 
caixilhos exteriores, alterações de compartimentação, demolições parciais ou integrais do 
interior e a sua reconstrução de raiz, a aplicação de materiais e sistema construtivo 
diferentes dos originais e a transformação de revestimentos de reboco, estuque ou azulejo. 
Como se infere pelo tipo de ações, o primeiro grupo envolve essencialmente intervenções 
ligeiras, geralmente reversíveis, enquanto o segundo abrange intervenções moderadas e 
profundas, tornando difícil a sua reversibilidade devido aos custos elevados ou à perda 
irremediável dos elementos.  
Ao contrário do referido em vários documentos internacionais, nem todas as alterações 
devem ser objeto de manutenção, sendo necessário avaliar em profundidade o seu valor 
patrimonial e a autenticidade. 
 
Imagem 1. Demolição 
do interior com 
reconstrução em betão. 
 
Imagens 2, 3, 4 e 5. Instalação de infraestruturas; alteração do 
material, desenho e tipo de caixilho; introdução de portadas; 
substituição do lanternim da claraboia por telhas de vidro. 
4. ANÁLISE DE VALOR EM ALTERAÇÕES DE FACHADAS 
AZULEJADAS 
4.1. Os valores em fachadas azulejadas 
Nos panos em azulejo (originais ou ligeiramente alterados) é possível detetar algum, ou 
mais, dos valores, a título de exemplo: valor histórico enquanto reflexo da cultura do século 
XIX e da primeira fase da industrialização portuguesa, massificação do consumo de 
produtos; valor arquitetónico por meio das relações tidas entre o edifício e o revestimento, 
entre revestimentos ao longo de um espaço (quarteirão), ou por meio da individualização do 
imóvel; valor artístico (plasticidade das peças seriadas produzidas individualmente – relação 
entre peças, níveis de leitura consoante a distância); valor social (identidade e reflexo social 
através do revestimento – gosto, cultura, identidade, no caso de cartelas identificativas, de 
época); valor técnico-industrial enquanto memória de procedimentos técnico-decorativos 
desaparecidos; trabalho individual numa organização. 
Se é possível reconhecer algum destes valores numa fachada com revestimentos cerâmicos 
aplicados, é no diálogo entre vários panos individuais que a plástica (estética artístico-
-arquitetónica) se afirma e reforça. A intervenção, quando baseada na introdução de novos 
materiais, elementos ou componentes, provoca uma tensão entre estes e o original, sendo 
que os valores iniciais tendem a ser descaracterizados.   
4.2. Tipos de intervenção e valoração 
Seguidamente analisam-se algumas formas de intervenção, evidenciando-se os valores 
patrimoniais potencialmente alterados ou perdidos [Tabela 1]. 
 
Tabela 1. Valor patrimonial das alterações em panos azulejares de padrão.  










Descrição: Recurso a materiais e técnicas de intervenção não 
cerâmicos 
Preservação dos valores originais: Sim  
Valor da intervenção: Mediano  
Nota: Tipo de intervenção atualmente usado em centros 









Tipologia: Restauro cerâmico 
Descrição: Uso de materiais e técnicas cerâmicas. Esta técnica 
poderá provocar danos aos azulejos pelo que não deve ser 
aplicada em peças de valor singular 
Manutenção dos valores originais: Sim, mas com alteração 
material – datação por termoluminescência 
Valor da intervenção: Mediano  













Tipologia: Colmatação de lacunas com argamassas 
Descrição: Recurso a argamassas de cal (reversível) ou de 
cimento (baixa reversibilidade)  
Manutenção dos valores originais: Não, por provocar a 
interrupção da leitura do conjunto e a perda de autenticidade 
Valor da intervenção: Baixa, deve ser removida  
Nota: Pode ser usada para evitar a queda de mais azulejos  
Moderadas 
 
Tipologia: Colmatação com azulejos diferenciados 
Descrição: Idêntica à anterior mas usando azulejos diferentes 
Manutenção dos valores originais: Não, por interrupção da 
leitura do conjunto e da autenticidade  
Valor da intervenção: Introduz valores distintos, pode ser 
preservada no caso de ter singularidade, como memória e pelo 













Tipologia: Colmatação de lacunas com réplicas 
Descrição: Tendencialmente corrente na atualidade 
Manutenção dos valores originais: Sim  
Valor da intervenção: Mediano 
Nota: Tipologia de intervenção adequada quando faltam peças 
ao pano. Atender à qualidade técnica, garantindo o princípio da 
distinção entre original e cópia 
 Tipologia  Descrição 
 
Tipologia: Colmatação de lacunas com azulejos fraturados  
Descrição: Uso de fragmentos para consumação do pano, 
implicando a desmontagem integral do revestimento 
Manutenção dos valores originais: Alteração de valores (perda 
de autenticidade) 
Valor da intervenção: Mediano, deve ser preservada 
Nota: Permite o uso de fragmentos originais. Intervenção não 









Tipologia: Uso de materiais inapropriados  
Descrição: Uso de argamassas hidráulicas para aplicação de 
azulejos brancos. Pintura com tintas de esmalte  
Manutenção dos valores originais: Não, há a perda de 
autenticidade 
Valor da intervenção: Baixo, deve ser removida 
Notas: Baixa durabilidade das tintas usadas (2 anos) 
Profundas 
 
Tipologia: Remoção de azulejos [amarelo] e reutilização 
pontual de peças originais [vermelho] 
Descrição: Demolição de parte do pano, colocando a alvenaria 
à vista. Algumas lacunas colmatadas com azulejos reutilizados 
Manutenção dos valores originais: Não 
Valor da intervenção: Baixo, o pano deve ser reposto (réplicas) 
Notas: Toda e qualquer demolição deve ser evitada, mesmo 
que parcial. A reutilização de peças originais provenientes de 
demolições deve ser promovida 
 
Tipologia: Colmatação de lacunas com argamassa hidráulica e 
pintura com tinta plástica 
Descrição: Recurso a cimento para reconstruir azulejo biselado 
em falta. Várias zonas com azulejo foram pintadas 
Manutenção dos valores originais: Não, por alterar a imagem, 
por interromper a leitura do conjunto e autenticidade 
Valor da intervenção: Baixo, a remover  
 
Tipologia: Demolição do revestimento  
Descrição: Na fração esquerda foi eliminado o azulejo e 
aplicado ETICS 
Manutenção dos valores originais: Não, perda de identidade e 
de autenticidade, com a descaracterização do conjunto 
Valor da intervenção: Baixo. Num contexto histórico o pano 









Tipologia: Remoção de azulejos e aplicação de réplicas  
Descrição: Remoção de originais com poucos danos e 
aplicação de réplicas com argamassas hidráulicas  
Manutenção dos valores originais: Não, perda dos materiais 
originais e dos seus valores intrínsecos (autenticidade) 
Valor da intervenção: Baixo  
Notas: Os azulejos originais apresentavam depósitos 
superficiais (reversíveis) 




Tipologia: Aplicação de novo revestimento 
Descrição: Incorporação de novo padrão num edifício antigo  
Manutenção dos valores originais: Não, incorpora novo valor 
Valor da intervenção: Elevado, quando os revestimentos 
originais descaracterizam a envolvente 
Notas: A promover em áreas em consolidação ou em imóveis 
sem revestimento ou com revestimento alterado 
 
As principais perdas verificadas nas intervenções correntes estão relacionadas com a perda 
da autenticidade [7] seja material, tecnológica e/ou histórica e com a perturbação da leitura 
do conjunto. Numa análise pragmática, cada azulejo de padrão num pano azulejar não 
possui per si um valor individual, sendo consistente a atribuição de valores de singularidade, 
originalidade e de memória aos revestimentos cerâmicos no seu conjunto (fachadas 
individuais e relações entre fachadas). É pertinente interligar a identificação dos valores 
presentes com as metodologias de intervenção, no sentido da preservação, isto porque não é 
viável a preservação de toda a peça como um bem único. Desta forma, a conservação e 
restauro poderão ser principalmente aplicados a peças singulares e geniais, pelos encargos 
atualmente inerentes a estas operações, sendo que nos restantes casos a incorporação de 
réplicas poderá ser a solução interessante quando não coloque em risco peças originais 
passiveis de serem conservadas e mantidas na sua função original. 
À exceção das alterações – aplicação de réplicas, restauro e incorporação de peças 
fragmentadas –, as restantes deveriam ser eliminadas, quando não possuidoras de valor, e o 
pano reposto com peças originais procedentes de azulejos em depósito (reutilização) ou com 
réplicas. Indicação que assenta no facto de as alterações produzirem danos na leitura do 
bem, com manifesta repercussão no conjunto, e serem conducentes à perda ou à minoração 
dos valores patrimoniais, prática que leva à descaracterização do espaço urbano histórico. 
Esta linha não implica a não preservação de um conjunto restrito de casos, seja por 
constituírem exemplo de tipologias de intervenção (como memória e história das alterações) 
seja porque as intervenções aportam valor histórico ou possuam singularidade. Nas 
situações em que ocorre a reposição deve haver uma referência documental da intervenção, 
de acordo com o princípio do registo previsto nas cartas internacionais e nos códigos de 
conduta. 
Torna-se evidente que a intervenção é o pior que tem acontecido aos revestimentos em 
azulejo, principalmente nos últimos anos, isto porque na prática tem conduzido à perda de 
inúmeras fachadas azulejadas. Por outro é manifesto que as ações de manutenção são 
essenciais para a preservação dos conjuntos. 
5. CONCLUSÃO  
Qualquer edifício, enquanto habitado, sofre naturalmente várias transformações durante o 
seu tempo de vida útil, muitas das quais são inevitáveis. Em princípio, quanto maior for a 
idade do edifício, mais transformações terá sofrido e, por conseguinte, mais alterado ou 
adulterado se encontrará relativamente ao seu estado original. Se, por um lado, as 
modificações devem ser consideradas, tal como vem sendo discutido e recomendado nos 
acordos internacionais pois representam a passagem do tempo e a vivência humana, por 
outro, muitas destas transformações infligem alterações tão radicais ou profundas que 
comprometem irremediavelmente a autenticidade do bem patrimonial, quando este está 
presente.  
Volvido mais de um século das polémicas atuações de Viollet-le-Duc, a questão contínua 
atual: o que tem valor e deve ser mantido e o que não tem e pode assim ser demolido. É por 
isso importante analisar, registar, discutir, classificar e, por fim, proteger com instrumentos 
adequados. Caso contrário, incorre-se no risco de se perderem elementos patrimoniais. 
Se para os edifícios monumentais, classificados, já é possível reunir consensos e meios para 
a sua salvaguarda, o mesmo não acontece em relação à proteção dos conjuntos urbanos, 
quase tratados como uma entidade abstrata. É, assim, importante criar mecanismos 
legislativos que protejam os chamados “edifícios anónimos e modestos” que compõem estes 
conjuntos urbanos, muitos dos quais com elementos arquitetónicos de valor inestimável, 
pelos materiais e sistemas construtivos utilizados. 
Por fim, e para que não restem equívocos, sublinha-se que não se preconiza uma posição de 
restrição em relação às intervenções nos conjuntos urbanos conducente a uma cidade 
musealizada mas, antes, uma posição de integração, para uma cidade diversificada no 
tempo. 
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